
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 26.843 - DF (2011/0164754-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VALÉRIA TEIXEIRA FERRAZ MOTA 
ADVOGADO : ALCIMIRA APARECIDA DOS REIS GOMES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. CARGO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO DE 
GESTANTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. PREMISSAS 
FÁTICA E JURÍDICA DISTINTAS DAS DOS AUTOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 35 DA LEI Nº 8.112/90. NÃO OCORRÊNCIA. DIREITO DA SERVIDORA À 
PERCEPÇÃO DO VALOR CORRESPONDENTE À REMUNERAÇÃO PERCEBIDA 
NO CARGO DURANTE O PERÍODO DA LICENÇA-MATERNIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia ao direito ou não da impetrante em receber os efeitos 
financeiros da função comissionada (cargo de confiança) após a exoneração ad nutum, 
durante o período da licença-maternidade.

2. Os julgados confrontados partem de premissas fática e jurídica distintas. Enquanto 
no aresto colacionado discute-se a permanência da gestante no cargo comissionado, o cerne 
da controvérsia no acórdão recorrido cinge-se ao direito da gestante exonerada do cargo 
comissionado em receber os valores correspondentes à função durante o período da 
licença-maternidade. Dissídio jurisprudencial não caracterizado.

3. As servidoras públicas civis contratadas a título precário, embora não tenham 
direito à permanência no cargo em comissão, em virtude da regra contida no art. 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112/90, fazem jus ao recebimento de indenização durante o período 
compreendido entre o início da gestação até o 5º mês após o parto. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 02 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator

Documento: 1115756 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/02/2012 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 26.843 - DF (2011/0164754-0)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : VALÉRIA TEIXEIRA FERRAZ MOTA 
ADVOGADO : ALCIMIRA APARECIDA DOS REIS GOMES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão assim ementada:

ADMINISTRATIVO. CARGO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO DE 
GESTANTE. LEI Nº 8.112/90. APLICAÇÃO, AOS SERVIDORES DO DISTRITO 
FEDERAL, POR DETERMINAÇÃO DA LEI LOCAL Nº 197/91. SÚMULA Nº 280/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO-DEMONSTRADO. PREMISSAS FÁTICA E 
JURÍDICA DISTINTAS DAS DOS AUTOS. 

1. É pacífico no STJ que a Lei nº 8.112/90 só se aplica aos servidores do Distrito 
Federal por força de determinação contida na Lei local nº 197/91, assumindo aquela caráter 
de lei local, o que torna incabível a apreciação do apelo extremo, por inexistir ofensa à 
legislação federal (Súmula nº 280/STF: “Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário”). Precedentes.

2. Os julgados confrontados partem de premissas fática e jurídica distintas. 
Enquanto no aresto colacionado discute-se a permanência da gestante no cargo 
comissionado, o cerne da controvérsia no acórdão recorrido cinge-se ao direito da gestante 
exonerada do cargo comissionado em receber os valores correspondentes à função durante 
o período da licença maternidade.

3. Agravo em recurso especial não provido (e-STJ fl. 233).

A agravante alega, de início, que a Lei nº 8.112/90 aplica-se aos servidores do Tribunal de 

Justiça do Distrito Federal e Territórios, órgão de natureza federal.

Afirma, ainda, que a investidura em cargo de comissão tem caráter provisório e precário, e, 

por força do que dispõe o art. 35, inciso I, da Lei nº 8.112/90, a agravada não tem qualquer direito à 

continuidade no cargo, tampouco à percepção dos respectivos vencimentos após a exoneração, ainda 

que gestante ou em gozo da licença-maternidade.

Sustenta, ademais, que há similitude fática entre os acórdãos confrontados, pois "ambos os 

casos tratam do direito da servidora gestante ocupante do cargo comissionado ser exonerada durante o 

período que vai desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto" (e-STJ fl. 245).

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. CARGO COMISSIONADO. EXONERAÇÃO DE 
GESTANTE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. PREMISSAS 
FÁTICA E JURÍDICA DISTINTAS DAS DOS AUTOS. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ART. 35 DA LEI Nº 8.112/90. NÃO OCORRÊNCIA. DIREITO DA SERVIDORA À 
PERCEPÇÃO DO VALOR CORRESPONDENTE À REMUNERAÇÃO PERCEBIDA 
NO CARGO DURANTE O PERÍODO DA LICENÇA-MATERNIDADE.

1. Cinge-se a controvérsia ao direito ou não da impetrante em receber os efeitos 
financeiros da função comissionada (cargo de confiança) após a exoneração ad nutum, 
durante o período da licença-maternidade.

2. Os julgados confrontados partem de premissas fática e jurídica distintas. Enquanto 
no aresto colacionado discute-se a permanência da gestante no cargo comissionado, o cerne 
da controvérsia no acórdão recorrido cinge-se ao direito da gestante exonerada do cargo 
comissionado em receber os valores correspondentes à função durante o período da 
licença-maternidade. Dissídio jurisprudencial não caracterizado.

3. As servidoras públicas civis contratadas a título precário, embora não tenham 
direito à permanência no cargo em comissão, em virtude da regra contida no art. 35, inciso I, 
da Lei nº 8.112/90, fazem jus ao recebimento de indenização durante o período 
compreendido entre o início da gestação até o 5º mês após o parto. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido.
  
    

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Das razões recursais, 

infere-se que a recorrente não apresenta argumentação capaz de infirmar a decisão agravada a qual 

deu à lide a solução que melhor se ajusta à orientação adotada pela jurisprudência desta Corte nas 

situações como a dos autos.

Cuida-se, na origem, de mandado de segurança impetrado pela ora agravada contra ato 

praticado pelo presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, consistente na sua 

exoneração da função comissionada de Oficial de Gabinete durante o período da licença-maternidade.

Cinge-se s controvérsia ao direito ou não da impetrante em receber os efeitos financeiros 

da função comissionada (cargo de confiança) após a exoneração ad nutum, durante o período da 

licença- maternidade.

De início, a interposição de recurso especial com finco no art. 105, III, “c”, da CF/88 

requer que sejam seguidos os dizeres do art. 541, parágrafo único, do CPC, c/c o art. 255 e seus §§ do 

RISTJ. Contudo, verifica-se que os julgados confrontados partem de premissa fática distinta.

Com efeito, enquanto no aresto colacionado discute-se o direito ou não da gestante 

permanecer no cargo comissionado, o cerne da controvérsia no acórdão recorrido cinge-se ao direito 

da gestante exonerada do cargo comissionado em receber os valores correspondentes à função durante 

o período da licença-maternidade.
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Quanto ao recurso fundado na alínea "a" do permissivo constitucional, as servidoras 

públicas civis contratadas a título precário, embora não tenham direito à permanência no cargo em 

comissão, em virtude da regra contida no art. 35, inciso I, da Lei nº 8.112/90, fazem jus ao recebimento 

de indenização durante o período compreendido entre o início da gestação até o 5º mês após o parto. 

Dessa forma, o acórdão recorrido está em sintonia com a jurisprudência desta Corte 

Superior, senão vejamos: 

RECURSO ORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA DESIGNADA EM CARÁTER 
PRECÁRIO. EXONERAÇÃO DURANTE A GESTAÇÃO.  LICENÇA-MATERNIDADE. 
ESTABILIDADE PROVISÓRIA. ART. 7º, XVIII, DA CONSTITUIÇÃO. ART. 10, II, "B", 
DO ADCT. INDENIZAÇÃO SUBSTITUTIVA DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA. 
POSSIBILIDADE. VALORES POSTERIORES À IMPETRAÇÃO. SÚMULAS 269 E 
271/STF. PRECEDENTES.

1. As servidoras públicas, incluídas as contratadas a título precário, 
independentemente do regime jurídico de trabalho, possuem direito à licença-maternidade e 
à estabilidade provisória, desde a confirmação da gravidez até cinco meses após o parto, 
consoante dispõem o art. 7º, XVIII, da Constituição Federal e o art. 10, inciso II, alínea 
"b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, sendo a elas assegurada 
indenização correspondente às vantagens financeiras pelo período constitucional da 
estabilidade. Precedentes.

2. O mandado de segurança não produz efeitos patrimoniais em relação a período 
pretérito à impetração, os quais devem ser reclamados administrativamente ou pela via 
judicial adequada, em razão da incidência do teor das Súmulas 269 e 271 do STF.

3. Recurso ordinário parcialmente provido para assegurar à impetrante o direito à 
percepção da indenização substitutiva, correspondente à remuneração devida a partir da 
data da impetração do mandamus até o quinto mês após o parto (RMS 26069/MG, Rel. 
Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28/04/2011, DJe 
01/06/2011);

ADMINISTRATIVO. SERVIDORA PÚBLICA. CARGO EM COMISSÃO. 
LIVRE NOMEAÇÃO E EXONERAÇÃO. GESTANTE.  DIREITO À INDENIZAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. RECURSO ORDINÁRIO PROVIDO.

1.   Servidora pública temporária, ocupante de cargo de livre nomeação, 
exonerada durante a gestação, em contrariedade ao inciso XVIII do art. 7º da CF e alínea b 
do inciso II do art. 10 do ADCT.

2.   É devida a indenização substitutiva correspondente à remuneração desde a 
dispensa da servidora até cinco meses após o parto.

3.   Deve ser afastada a incidência das Súmulas 269 e 271 do STF, quando o 
Mandado de Segurança é impetrado, na origem, antes da emergência do direito à 
indenização, que consistia em pedido subsidiário da recorrente, para permanecer no cargo. 
Precedente do STF: RMS 24.263/DF, Rel. Min. CARLOS VELLOSO, DJU 09.05.2003.

4.   Recurso Ordinário parcialmente provido, apenas para assegurar o direito à 
percepção da indenização substitutiva (RMS 25274/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 
Filho, Quinta Turma, julgado em 29/11/2007, DJ 17/12/2007); 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDORA PÚBLICA. DISPENSA DE FUNÇÃO 
COMISSIONADA NO GOZO DE LICENÇA-MATERNIDADE. ESTABILIDADE 
PROVISÓRIA. PROTEÇÃO À MATERNIDADE. OFENSA. RECURSO PROVIDO.
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1. A estabilidade provi, também denominada período de garantia de emprego, 
prevista no art. 10, inc. II, letra "b", do ADCT, visa assegurar à trabalhadora a 
permanência no seu emprego durante o lapso de tempo correspondente ao início da 
gestação até os primeiros meses de vida da criança, com o objetivo de impedir o exercício 
do direito do empregador de rescindir unilateralmente e de forma imotivada o vínculo 
laboral.

2. O Supremo Tribunal Federal tem aplicado a garantia constitucional à 
estabilidade provisória da gestante não apenas às celetistas, mas também às militares e 
servidoras públicas civis.

3. Na hipótese, muito embora não se afaste o caráter precário do exercício de 
função comissionada, não há dúvida de que a ora recorrente, servidora pública estadual, foi 
dispensada porque se encontrava no gozo de licença maternidade. Nesse cenário, tem-se 
que a dispensa deu-se com ofensa ao princípio de proteção à maternidade. Inteligência dos 
arts. 6º e 7º, inc. XVIII, da Constituição Federal e 10, inc. II, letra "b", do ADCT.

4. Recurso ordinário provido (RMS 22361/RJ, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, julgado em 08/11/2007 Data da Publicação/Fonte DJ 07/02/2008).

Inclusive, o Supremo Tribunal Federal, em recente julgado, firmou posicionamento no 

seguinte sentido:

SERVIDORA PÚBLICA GESTANTE OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO 
– ESTABILIDADE PROVISÓRIA (ADCT/88, ART. 10, II, “b”) – CONVENÇÃO OIT Nº 
103/1952 – INCORPORAÇÃO FORMAL AO ORDENAMENTO POSITIVO 
BRASILEIRO (DECRETO Nº 58.821/66) - PROTEÇÃO À MATERNIDADE E AO 
NASCITURO – DESNECESSIDADE DE PRÉVIA COMUNICAÇÃO DO ESTADO DE 
GRAVIDEZ AO ÓRGÃO PÚBLICO COMPETENTE – RECURSO DE AGRAVO 
IMPROVIDO.

- O acesso da servidora pública e da trabalhadora gestantes à estabilidade 
provisória, que se qualifica como inderrogável garantia social de índole constitucional, 
supõe a mera confirmação objetiva do estado fisiológico de gravidez, independentemente, 
quanto a este, de sua prévia comunicação ao órgão estatal competente ou, quando for o 
caso, ao empregador. Doutrina. Precedentes.

- As gestantes – quer se trate de servidoras públicas, quer se cuide de 
trabalhadoras, qualquer que seja o regime jurídico a elas aplicável, não importando se de 
caráter administrativo ou de natureza contratual (CLT), mesmo aquelas ocupantes de cargo 
em comissão ou exercentes de função de confiança ou, ainda, as contratadas por prazo 
determinado, inclusive na hipótese prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição, ou 
admitidas a título precário – têm direito público subjetivo à estabilidade provisória, desde a 
confirmação do estado fisiológico de gravidez até cinco (5) meses após o parto (ADCT, 
art. 10, II, “b”), e, também, à licença-maternidade de 120 dias (CF, art. 7º, XVIII, c/c o 
art. 39, § 3º), sendo-lhes preservada, em consequência, nesse período, a integridade do 
vínculo jurídico que as une à Administração Pública ou ao empregador, sem prejuízo da 
integral percepção do estipêndio funcional ou da remuneração laboral. Doutrina. 
Precedentes. Convenção OIT nº 103/1952.

- Se sobrevier, no entanto, em referido período, dispensa arbitrária ou sem justa 
causa de que resulte a extinção do vínculo jurídico- -administrativo ou da relação contratual 
da gestante (servidora pública ou trabalhadora), assistir-lhe-á o direito a uma indenização 
correspondente aos valores que receberia até cinco (5) meses após o parto, caso 
inocorresse tal dispensa. Precedentes (AgRG no RE 634.093/DF, Rel. Min. Celso de Mello, 
julgado em 22/11/2011).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0164754-0 AREsp 26.843 / DF

Números Origem:  20090020090194  20090020090194AGS  9019492009807

PAUTA: 15/12/2011 JULGADO: 02/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VALÉRIA TEIXEIRA FERRAZ MOTA
ADVOGADO : ALCIMIRA APARECIDA DOS REIS GOMES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : VALÉRIA TEIXEIRA FERRAZ MOTA
ADVOGADO : ALCIMIRA APARECIDA DOS REIS GOMES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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